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Art. 18. A existência de preços registrados não obriga os órgãos e enti-
dades da Administração Pública Estadual a contratar, facultando-se a re-
alização de licitação específi ca para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

CAPÍTULO X
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 19. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposi-
ções contidas na alínea d, do inciso II, do caput do art. 65, da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993.
Art. 20. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.
§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
§ 2º A ordem de classifi cação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classifi cação original.
Art. 21. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registra-
dos e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 
poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade, se 
confi rmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 
de negociação.
Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
Art. 22. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002.
§ 1º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II 
e IV do caput deste artigo será formalizado por despacho do Órgão Geren-
ciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos incisos I e II 
do caput deste artigo acarretará, ainda, a aplicação das penalidades cabí-
veis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 23. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato su-
perveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifi cados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XI
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
Art. 24. Desde que devidamente justifi cada a vantagem, a Ata de Registro 
de Preços, durante sua vigência, deverá, prioritariamente, ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade controlada direta ou indiretamente pela Admi-
nistração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do Órgão Gerenciador.
§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão:
I - comprovar nos autos a vantagem da adesão, observando, dentre outros 
aspectos pertinentes, a compatibilidade entre a demanda do exercício fi -
nanceiro e a quantidade registrada na ARP;
II - encaminhar ao fornecedor benefi ciário da Ata de Registro de Preços 
o pedido de adesão e obter resposta, a qual, se afi rmativa, deverá ser 
encaminhada ao Órgão Gerenciador, na forma prevista no inciso III deste 
parágrafo; e
III - encaminhar solicitação de adesão ao Órgão Gerenciador, com aceite 
do fornecedor para análise de viabilidade.
§ 2º Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos no § 1º deste 
artigo, o Órgão Gerenciador autorizará a adesão à ata, exceto na hipótese 
de extrapolação do limite previsto no § 5º deste artigo.
§ 3º Caberá ao fornecedor benefi ciário da Ata de Registro de Preços, ob-
servadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obri-
gações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão 
Gerenciador e órgãos participantes.
§ 4º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quan-
titativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 
Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.
§ 5° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decor-
rente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata 
de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
§ 6º Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante 
efetivará a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata, comunicando o Órgão Gerenciador da efetiva 
contratação.

§ 7º Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão 
Gerenciador.
§ 8º É vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
a adesão a Ata de Registro de Preços gerenciada por órgão ou entidade 
municipal, distrital, federal ou de outros Estados, quando existir Ata de 
Registro de Preços do Estado do Pará com objeto similar e possibilidade 
de adesão.
§ 9º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou de outros 
Estados a adesão a Ata de Registro de Preços da Administração Pública 
Estadual.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL

Art. 25. Compete exclusivamente à SEPLAD a realização de registro de 
preços para contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 
serviço de gestão de abastecimento de combustível, com fornecimento 
contínuo e ininterrupto de combustível, por meio de rede de postos creden-
ciados e/ou postos privativos de abastecimento, para atender às necessi-
dades dos órgãos e entidades destinatários das disposições deste Decreto.
Art. 26. A equipe gestora de frota de veículos de cada órgão/entidade será 
composta de, no mínimo, 2 (dois) servidores designados por Portaria, sen-
do pelo menos 1 (um) deles ocupante de cargo efetivo.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNI-
CO FIXO COMUTADO (STFC) E O SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP)
Art. 27. Compete exclusivamente à SEPLAD a realização de registro de 
preços, visando à contratação de empresa especializada na prestação do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) e o Serviço Móvel Pessoal (SMP), 
com tráfego de dados para atender às necessidades dos órgãos e entidades 
destinatários das disposições deste Decreto.
Art. 28. Os serviços Telefônico Fixo Comutado (STFC) e Móvel Pessoal  
(SMP), com tráfego de dados, serão utilizados exclusivamente para aten-
dimento das necessidades da Administração Pública, vedada a utilização 
para fi ns particulares.
Parágrafo único. Compete ao dirigente do órgão ou entidade estabelecer, 
de acordo com a necessidade da Administração, os cargos cujos ocupantes 
poderão dispor de telefonia móvel e de tráfego de dados.
Art. 29. É vedada a utilização de linha telefônica móvel pelo servidor que 
estiver afastado regularmente do exercício do cargo.
Art. 30. Fica vedada a contratação de linhas diretas analógicas individuais 
nos locais onde existam centrais privadas de comutação telefônica (CPCT) 
com funções de PABX com DDR.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS
Art. 31. Compete exclusivamente à SEPLAD a realização de registro de 
preços para contratação de empresa especializada na prestação dos servi-
ços de agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de reserva, 
emissão, marcação, remarcação, cancelamento e reembolso de bilhetes 
de passagens aéreas nacionais e internacionais, de modo a atender às de-
mandas dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 32. Os órgãos ou entidades que tiverem suas demandas integral ou 
parcialmente não atendidas pela empresa vencedora do Registro de Preço 
realizado pelo Órgão Gerenciador, poderão contratar o necessário para su-
prir a demanda cujo atendimento foi inviabilizado, mediante justifi cativa e 
prévia autorização da SEPLAD.
Art. 33.  Os órgãos e entidades participantes dos registros de preços rea-
lizados pelo Órgão Gerenciador que possuam contratos vigentes para ob-
jeto licitado, deverão rescindi-los no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de assinatura da Ata de Registro de Preços pelo Órgão 
Gerenciador, devendo a demanda ser objeto de novo contrato, salvo com-
provada vantajosidade do contrato em vigência e prévia autorização da 
SEPLAD, seguindo as disposições deste Decreto.
Parágrafo único. Os prazos de vigência dos contratos de bens e serviços 
oriundos das Atas de Registro de Preços realizados pelo Órgão Gerenciador 
deverão ser prorrogados até a abertura de novo procedimento licitatório 
pela SEPLAD, consoante as disposições contidas neste Decreto, desde que 
respeitados os limites previstos em lei.
Art. 34. Os órgãos e entidades da administração pública estadual previstos 
no art. 2º deste Decreto deverão integrar, como participantes, os Registros 
de Preços realizados pela SEPLAD, cujo objeto se refi ra à contratação dos 
serviços de tratam os artigos 25, 27 e 31 deste Decreto, salvo impossibili-
dade devidamente justifi cada.
Art. 35. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão 
priorizar a locomoção de servidores por meio dos serviços de transporte 
individual de passageiros, via plataforma tecnológica, na forma do Decreto 
Estadual nº 508, de 16 de janeiro de 2020, podendo contratar serviço de 
locação de veículos somente para as demandas não atendidas pela plata-
forma, observando o que dispõe o art. 5º deste Decreto.
Art. 36. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação 
na operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos 
de controle e atribuições dos Órgãos Gerenciadores e participantes.
Art. 37. As Atas de Registro de Preços vigentes decorrentes de certames 
realizados com fundamento nas normas vigentes até a entrada em vigor 
deste D ecreto poderão ser utilizadas pelos Órgãos Gerenciadores e partici-
pantes, até o término de sua vigência.


